Assembleia Municipal de Cascais de 27.NOV 2009
PAOD-  Hospital de Cascais   
Temos de voltar, de novo, à questão do Hospital de Cascais.Embora saibamos que não é da responsabilidade directa da CMC, mas que pode exercer o magistério da influência.
Ainda há poucos meses, no anterior mandato, muitos eleitos/as, de vários grupos de lista, se congratularam com a vitória que constituiu o início da construção do novo hospital, considerando que iria trazer uma enorme melhoria nos serviços de saúde ao nível do concelho, assim como foi prometido pelo Ministério da Saúde e pelos novos responsáveis pelo hospital. Alguns/algumas, como nós, reconhecendo a importância do novo centro hospitalar, temos vindo sempre a questionar aspectos do protocolo assinado e aspectos dos serviços que virão a ser disponibilizados.
Mas já nesta transição a realidade parece ser a de degradação dos cuidados de saúde prestados.
Segundo as informações que recebemos há várias situações preocupantes:
1º -  vários munícipes de Cascais, internados no Hospital de Cascais, são encaminhados para a unidade do HPP dos Lusíadas, no Alto dos Moinhos em Lisboa, para a realização de exames complementares de saúde, tais como TAC, Ecografias e Raios X. Inclusivamente há casos de doentes ligados a máquinas que ficam em corredores a aguardar que lhes sejam feitos os exames de Imagiologia  e, terminados os exames, permanecem de novo longos períodos nos corredores a aguardar que as ambulâncias os levem de regresso ao internamento do Hospital de Cascais. 
2º - Também os utentes das consultas externas dos serviços de Medicina Interna, Gastrenterologia e Pediatria, p.ex, assim como doentes traumatizados, com múltiplas complicações e problemas cancerosos graves, são encaminhados para o HPP dos Lusíadas em Lisboa, a fim de fazerem ali os respectivos exames médicos prescritos. 
Acrescenta-se que a recepção do serviço de Imagiologia do HPP dos Lusíadas não tem sistema de atendimento com senhas, pelo que as pessoas que ali chegam, ficam em pé na fila, a aguardarem a sua vez. Não soubemos como funciona a entrada dos acamados, possivelmente serão os técnicos das ambulâncias a tratar da inscrição desses doentes.
Sabemos que foi anunciado que os meios complementares de diagnóstico e terapêutica tais como TAC, mamografia, electroencefalograma, exames endoscópicos e terapia da voz e da fala, serão fornecidos em pleno no próprio edifício do novo Hospital de Cascais, a inaugurar previsivelmente em Fevereiro de 2010; 
Pode-se alegar que actualmente não existe prestação pública destes serviços no concelho de Cascais e que, possivelmente, estará assim acordado entre o HPP e o Ministério da Saúde. No entanto, recordamos que o Hospital HPP dos Lusíadas é um hospital privado. 

Gostaríamos de perguntar ao exeutivo da Câmara Municipal de Cascais se, através dos meios de participação autárquica ao dispor das Autarquias na prestação de cuidados de Saúde dos seus Munícipes, poderá indagar a explicação para os factos atrás descritos já que se insinuam:
- Como lesivos dos doentes, fragilizados pelo seu próprio estado de falta de saúde, obrigando-os a deslocações de médias distâncias desnecessárias, que implicam horas de desconforto e exposição a elementos de risco, quando há em Cascais uma grande oferta destes serviços de prestação de exames complementares de saúde por inúmeras entidades, também privadas tal como o HPP dos Lusíadas. 

- Como uma inversão do princípio da livre escolha por parte dos utentes de saúde, subvertendo-se o princípio da livre concorrência de prestadores, já que se trata de entidades privadas ou semi-privadas, a prestar um serviço público inserido no SNS, tendencialmente gratuito, como estipula a Constituição Portuguesa.

Esperamos que esta medida não tenha sido protocolada, lesando os doentes do Concelho  em benefício do HPP Saúde. Segundo declarações do Administrador da HPP em Fevereiro de 2009, prometia-se maior eficiência e até uma inovadora gestão do serviço de urgências que irá possibilitar aos utentes minimizar as deslocações entre pisos no novo hospital. Esperamos que esta promessa seja de facto concretizada e que os doentes mais fragilizados do concelho não sejam enviados para viagens de horas para a realização de consultas, exames ou tratamentos, seja de que especialidade se tratar. 

Outras questões que gostaríamos de colocar são sobre a gestão dos recursos humanos no novo hospital e solicitamos, igualmente, que o executivo se informe sobre o que se passa, nomeadamente :
1-  se está prevista uma gestão de tipo mais humanizada para o novo Hospital de Cascais,

pois, esperamos que não esteja protocolada a uniformização dum tipo de gestão de recursos humanos com contratos a recibos a verde, como sabemos que acontece na gestão do Hospital HPP dos Lusíadas que contrata a maioria dos seus técnicos a recibos verdes e com ordenados muito baixos.  Recordamos que o próprio Sr. Presidente da CMC declarou há alguns meses, aqui numa sessão da AM, que a CMC não tem já trabalhadores a recibos verdes, medida que saudamos, e que gostaríamos que fosse estendida aos demais serviços públicos do Concelho, ainda que não autárquicos. Recordamo-nos também que o Sr. Presidente da CMC nos informou que teria estado reunido com elementos da Comissão Executiva do futuro Hospital de Cascais, e que lhe tinham parecido pessoas competentes. Esperamos que se concretize a avaliação do Sr. Presidente da CMC.

2º-  sobre as  medidas que poderão estar a afectar os cuidados de saúde dos doentes e a provocar uma reacção negativa por parte de profissionais de saúde. Isto é, soubemos  que profissionais de saúde bem considerados, do Hospital de Cascais, estarão a rescindir o contrato de trabalho, em virtude da sua discordância com métodos novos de prestação de cuidados de saúde implementados pela nova gestão, alegando que várias das novas medidas da actual gestão estão a ser lesivas dos interesses dos doentes, dado o seu cariz economicista, desfavorecendo os direitos de cuidados de saúde dos doentes e prejudicando-os e  impossibilitando o cuidar dos seus doentes de forma deontológica, com os doentes sempre em primeiro lugar. 

Por último gostaríamos de saber de que modo serão garantidos os postos de trabalho dos actuais funcionários do Hospital de Cascais aquando da transição para o novo edifício, tendo em conta a divulgação, realizada na comunicação social, de que se prevê que alguns serviços sejam prestados em sistema de outsourcing, falando-se mesmo da anulação de 30 postos de trabalho, pelo menos. Solicitamos à CMC que averigue a forma destes eventuais contratos de ousourcing e de que modo poderão garantir o não aumento do desemprego no concelho de Cascais, a par dos restantes aspectos atrás mencionados que garantam a melhor prestação de cuidados de Saúde.

Solicitamos que esta Assembleia Municipal seja informada dos resultados destas indagações, se possível na próxima reunião ordinária. Pensamos que será útil a todos os presentes esta informação, enquanto eleitos e eleitas para  órgãos autárquicos de Cascais, pelos vários Partidos e forças Políticas, para que possa haver uma intervenção antecipada e preventivamente à concretização de medidas lesivas para a população, que nos confiou a defesa dos seus interesses. Pensamos que Talvez seja preciso que a Assembleia Municipal de Cascais e a Câmara Municipal de Cascais intervenham ainda no “limar de algumas arestas” relativas a este serviço público de saúde que nos irá ser tão útil. 

Obrigada
Os/as eleitos/as  pelo Bloco de Esquerda,
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